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Out 15 Nov 15 Dez 15 Jan 16 Fev 16 Mar 16

IGP-M (FGV) 1,89 1,52 0,49 1,14 1,29 0,51

INPC (IBGE) 0,77 1,11 0,90 1,51 0,95 0,44

TR 0,18 0,13 0,23 0,13 0,09 0,21

TJLP (%) 0,58 0,58 0,58 0,62 0,62 0,62

CUB/Pr 0,28 0,26 0,15 0,13 0,23 0,11

2

 O país está em 
crise e isso é fato. Índices 
de desemprego crescen-
do, inflação nas alturas e 
falta de perspectiva para 
muitos trabalhadores. Tal 
contexto resvala imediata-
mente sobre as finanças do 
condomínio. Mas por quê? 
Porque quando as contas 
apertam e falta dinheiro 
para pagar tudo, a maioria 
das pessoas deixa as taxas 
condominiais de lado para 
priorizar outros compro-
missos “mais urgentes”.
 Mas esse também 
é um pagamento urgente. 
Ele existe para suprir toda 
uma estrutura da qual o 
condômino é usuário diari-
amente. Na maior parte dos 
condomínios brasileiros, o 
rateio das despesas é a úni-
ca fonte de renda para pagar 
funcionários - porteiro, ze-
lador, serviço de limpeza, 
jardineiro, vigilante - bem 
como arcar com as faturas 
de água, energia, realizar 
manutenções nos espaços 

físicos do condomínio. 
 Se o dinheiro para 
de entrar, é certo que esse 
equilíbrio será maculado e 
algum serviço sairá preju-
dicado. Essa é a crise que 
muitos condomínios en-
frentam atualmente: a 
inadimplência acima do 
tolerável. Não obstante o 
cenário pouco favorável, 
uma novidade no campo 
jurídico promete ajudar 
os síndicos a resolverem 
ou pelo menos ameni-
zarem esse problema. 
 Uma alteração re-
gulamentada no novo Có-
digo de Processo Civil, im-
plementado recentemente 
no mês de março, promete 
conferir maior agilidade na 
hora de o síndico cobrar 
os débitos de condôminos 
inadimplentes. A novidade 
trazida pelo novo código é 
que, a partir de agora, passa 
a ser considerado, dentre os 
títulos executivos extraju-
diciais, “o crédito referente 
às contribuições ordinárias 

ou extraordinárias de con-
domínio edilício, previstas 
na respectiva convenção ou 
aprovadas em assembleia 
geral, desde que documen-
talmente comprovadas” 
(artigo 784 inciso X).
 Na prática, ao 
receber a petição inicial, 
o juiz fixa os honorários 
em 10% do valor que será 
reduzido para 5% se o de-
vedor efetuar o pagamento 
integral no prazo de três 
dias da citação. Porém, se 
a execução for contestada, 
a verba honorária poderá 
ser elevada até 20%. Des-
sa forma, busca-se dese-
stimular que o condômino 
devedor embargue ape-
nas para “ganhar tempo”.
 Ao receber a 
petição inicial, fixa os 

honorários em 10% do 
valor que será reduzido 
para 5% se o devedor 
efetuar o pagamento inte-
gral no prazo de três dias 
da citação. Porém, se a 
execução for contestada, 
a verba honorária poderá 
ser elevada até 20%. Des-
sa forma, busca-se dese-
stimular que o condômino 
devedor embargue ape-
nas para “ganhar tempo”.
 A expectativa é 
de que tal modificação 
processual agilize a co-
brança de devedores e fa-
cilite a vida do síndico. 
Leia mais em nossa ma-
téria de “Finanças”. Es-
peramos dias melhores!
Boa leitura a todos!

Os Editores
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Admissão/Demissão – comunicar 
o Ministério do Trabalho até o dia 
7 do mês seguinte. Recolhimento 
do INSS até o dia 2 do mês sub-
sequente. Recolhimento do FGTS 
8,0% sobre a folha de pagamento, 
até o dia 7 do mês seguinte.

Recolhimento do PIS, 1% sobre a 
folha de pagamento até o 20° dia do 
mês seguinte, o ISS sobre o serviço 
prestado.
Deduções:

1) R$189,59 por dependen-
te;
2) R$1.499,15 por aposen-
tadoria (apenas uma) a quem já 
completou 65 anos;
3) Pensão alimentícia;
4) Valor de contribuição 
pago no mês à Previdência Social.

20% Sobre a Folha, como parcela do 
condomínio: 2% (com aplicação do 
FAP*, cai para 1%), contribuição de 
acidente de trabalho (2% para risco 
médio e 3% para risco máximo); 
4,5% sobre a Folha, contribuição de 
terceiros (SESC, SENAI,etc);

Salário Família – Até R$725,02 = 
37,18 / Até R$1.089,72 = 26,20
(FAP*: é o FATOR ACIDENTÁRIO 
DE PREVENÇÃO, que pode variar 
de 0,5 a 2,00%, para condomínios e 
sempre 0,5).

Trabalhador assalariado  Alíquota 
(%)** 

Salário Contribuição
Até     1.399,12                         8,0
De 1.399,13 até  2.331,88        9,0
De  2.331,89 até 4.663,75     11,00  

Atenção: Pagamento até o dia 20 
do mês subseqüente ao de com-
petência. Não haven do expediente 
bancário prorrogado o prazo para 
o 1º dia útil seguinte. A partir desse 
vencimento, multa de 0,33% ao dia, 
com limite de 20%, juros 1% + Selic 
acumulada. Na dúvida, consulte o 
Núcleo de Orientação ao Contri-
buinte do INSS. 0800780191 

** Alí- quotas para determinar base 
de cálculo do IRRF: 8%, 9% e 11%

OBRIGAÇÕES GPS 

CONTRIBUIÇÃO INSS

IMPOSTO DE RENDA
Base Cálculo                                            Alíquota                          A deduzir
Até R$1.903,98
De   R$1.903,99 até  2.826,65                    7,5%                           R$142,80
De   R$2.826,66 até  3.751,05                  15,0%                           R$354,80
De   R$3.751,06 até  4.664,68                  22,5%                           R$636,13
Acima de R$4.664,68                                27,5%                           R$869,36
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honorários em 10% do 
valor que será reduzido 
para 5% se o devedor 
efetuar o pagamento inte-
gral no prazo de três dias 
da citação. Porém, se a 
execução for contestada, 
a verba honorária poderá 
ser elevada até 20%. Des-
sa forma, busca-se dese-
stimular que o condômino 
devedor embargue ape-
nas para “ganhar tempo”.
 A expectativa é 
de que tal modificação 
processual agilize a co-
brança de devedores e fa-
cilite a vida do síndico. 
Leia mais em nossa ma-
téria de “Finanças”. Es-
peramos dias melhores!
Boa leitura a todos!

Os Editores

“Perdão” dos devedores pode ser 
armadilha para síndicos

 Além de saber lidar 
com as questões referentes à 
manutenção predial e às re-
lações entre os condôminos, 
administrar as finanças do 
condomínio pode se tornar 
a parte mais difícil do exer- 
cício da sindicância. Isso 
porque, na maioria das ve-
zes, a receita do condomínio 
advém exclusivamente das 
taxas pagas pelos ocupantes 
e, quando alguém deixa de 
honrar seu compromisso, 
os demais são penalizados. 
 De acordo com 
órgãos de serviço de proteção 
ao crédito como o SPC Bra-
sil e o Serasa, nos últimos 15 
meses os índices de inadim-
plência no país aumentaram 
significativamente. Devido à 
crise econômica no país, mui-
tas pessoas, na hora de priori-
zar seus pagamentos, acabam 
por deixar a taxa condominial 
em segundo plano, visto que 

essa geralmente cobra juros 
menores que outras dívidas.
 Com o intuito de 
amenizar o caos financeiro 
do condomínio, muitos 
síndicos buscam a negocia-
ção com os inadimplentes, 
visando à quitação dos débi-
tos e, para isso, oferecem 
algumas vantagens como 
parcelamento, cancelamento 
de multas e até descontos. 
Embora essa seja uma ini-
ciativa de intenção positiva, 
é necessário proceder com 
muita cautela, uma vez que 
o perdão ou amortecimento 
da dívida significa tratar com 
benevolência um condômino 
que não estava honrando 
seus compromissos, so-
brecarregando os demais.
 Para o engenheiro 
Marco Antônio Braga, mo-
rador de um residencial na 
cidade do Recife (PE), essa 
não é uma conduta justa. 

“Em 2014, a nossa associa-
ção de moradores acionou 
um ex-síndico na Justiça de-
pois que ele simplesmente 
perdoou a quase toda a dívida 
de quatro devedores contu-
mazes do nosso condomínio. 
Eles pagaram cerca de 30% 
dos débitos para se regula-
rizarem, praticamente nada. 
Se eles deixam de pagar e 
continuam a usufruir dos 
benefícios, então é porque 
alguém que cumpre com 
suas responsabilidades está 
pagando por dois”, comenta.
 No ano passado, 
o juiz da 4ª Vara Cível de 
Taguatinga, no processo nº 
2014.07.1.042284, condenou 
um síndico e seu subsíndico 
a pagarem solidariamente 
a quantia de R$ 3.300,43 
ao condomínio. Isso em 
reparação de danos porque, 
dentre outras atitudes, ex-
cluíram juros e multa de 

um condômino em atraso.
 Para o advogado 
Júnior Messias, a negociação 
das dívidas é uma estraté-
gia interessante para sanear 
as finanças do condomínio. 
“O parcelamento é uma op-
ção que facilita a vida do 
inadimplente e faz o caixa 
do condomínio aumentar as 
receitas, ainda que seja em 
um longo prazo”, afirma. 
 Messias faz uma 
ressalva: “no entanto, cláu-
sulas que resultam em perda 
de receita como amorte-

cimento de multas por atraso 
ou mesmo o perdão parcial 
dos débitos são decisões 
sérias as quais o síndico só 
deve tomar após consultar 
os demais condôminos. Tudo 
isso sendo obviamente regis- 
trado em assembleia. Caso 
contrário, o perdão pode ser 
interpretado como favore-
cimento e o síndico, respon-
sabilizado e chamado a pagar 
os dividendos dos quais abriu 
mão”, orienta o advogado. 
A autora é colaboradora

 Jornal do Síndico

Administração *Cecilia Lima
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Repeteco * Andréa Mattos

 Mesmo não estando 
visível aos olhos , é certo que 
nas grandes cidades a popu-
lação vive protegida por uma 
parafernália eletrônica, digna 
dos filmes do agente secreto 
007. Em fortaleza, por exem-
plo, há à disposição de sua 
população equipamentos ca-
pazes de monitorar residên-
cias e empresas via Internet. 
As células de sobrevivência, 
que transformam um simples 
cômodo em uma fortaleza mo-
derna, têm suas paredes e por-
tas blindadas contra disparos 
até mesmo de fuzil AR -15.
 Na capital cea-
rense, pelo menos três am-
bientes como esse já foram 
construídos. As guaritas dos 
condomínios também são pro-
jetadas para suportar o impacto 
das balas. Aos poucos, a busca 
pela segurança transforma as 
metrópoles em selva de aço.
 A sensação de segu-
rança, que, para a maior parte 
da população, tornou-se ape-

nas uma longínqua lembran-
ça, começa a ser reconquis-
tada pelas pessoas que tem 
um considerável patrimônio.
 Um simples compar-
timento de uma casa ou em-
presa tem suas paredes e por-
tas blindadas, sendo projetado 
para se tornar praticamente in-
transportável por marginais. O 
metro quadrado de uma parede 
blindada não sai por menos de 
R$ 300,00. A blindagem das 
portas é ainda mais cara – R$ 
3 mil, mas pode custar cerca 
de R$ 4,5 mil. O vidro de 
blindado já é um pouco mais 
barato, saindo por R$ 20,00 
o centímetro quadrado. Algu-
mas pessoas colocam nesse 
cômodo, que possui isolamen-
to acústico e térmico, um gera-
dor de energia. Também há es-
paço para frigobar abastecido 
com alimentos não-perecíveis.
 Como objetivo de 
todo esse investimento não é 
ficar isolado, mas protegido 
de perigos, há um monitor de 
vídeo, cujo valor é de aproxi-

madamente R$ 2,5 mil, que 
exibe as imagens das câmeras 
espalhadas pela residência.
 A comunicação é 
garantida por celular e os 
suprimentos devem ser ar-
mazenados para assegurar 
que, caso necessário, o ha-
bitante dessa moderna for-
taleza não deixe o recinto 
por quatro dias. Um bunker 
de 15 m2 custa R$ 40 mil.
 Mas os condomínios 
que não podem dispor de 
tantos recursos podem dis-
por de tantos recursos po-
dem optar por outras alter-
nativas mais baratas e que 
torna a área mais segura. As 
cercas elétricas e sistema de 
monitoramento por câmeras 
são algumas destas opções.

Blindagem nos 
condomínios tornou-se 

uma mania

 A busca por mais se-
gurança tornou a blindagem 
de ambientes uma espécie 

de mania. As guaritas dos 
condomínios já estão sendo 
blindadas. Dessa forma, se-
gundo ele, o porteiro, quando 
necessário, tem condições de 
tomar atitudes, como ligar 
para a policia ou acionar a se-
gurança privada, sem correr 
riscos. A blindagem de uma 
guarita de dois metros quadra-
dos custa de R$ 5 mil a R$ 10 
mil. Com a ajuda de um siste-
ma integrado de tv, o morador 
percebe que sua residência ou 
escritório foi invadido e busca 
refugio na doca de seguran

ça. Ela é toda blindada. Tem 
aproximadamente dois met-
ros quadrados; as pessoas (lá 
dentro) têm como se comuni-
car com o exterior e se man-
tém protegidas, enquanto os 
marginais estão no local. A in-
stalação de um sistema como 
esse (com quatro câmeras) 
sai por R$ 2,5 mil, em média. 
A instalação de 16 câmeras 
custa cerca de R$ 9 mil.

A autora é colabnoradora do
Jornal do Síndico

        O preço da segurança privada
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Legislação *Cecilia Lima

Aviso prévio: proteção para 
empregado e empregador

 A legislação tra-
balhista existe para regu-
lamentar as relações entre 
patrão e empregado, de modo 
a assegurar direitos e pres- 
crever deveres para ambas 
as partes. Nesse contexto, o 
mecanismo do aviso prévio 
- disposto na Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT) 
- existe para que uma das 
partes possa comunicar à 
outra sua decisão de rescin-
dir o contrato de trabalho. 
 O objetivo desse dis-
positivo legal é evitar que 
tanto o empregado quanto o 
empregador sejam surpreen-
didos com a interrupção das 
atividades, proporcionan- 
mdo ao empregador a pos-
sibilidade de contratar outro 
funcionário para a vaga, e, 
ao empregado, a recoloca-
ção no mercado de trabalho, 
caso seja de seu interesse.
 Quem tem direito ao 
aviso prévio? O advogado es-
pecialista em Direito do Tra-

balho, Dr. Alessandro Batista 
Rau, responde: Sempre que 
uma das partes quiser rescin-
dir o contrato de trabalho sem 
justa causa, deverá comuni-
car a outra parte, através do 
aviso prévio. Portanto, tanto 
o empregado (nos casos de 
despedida sem justa causa) 
quanto o empregador (nos 
casos de pedido de demissão) 
têm direito ao aviso prévio.
 Em relação aos fun-
cionários formais do con-
domínio, o síndico deve 
atentar para o seguinte 
fato: O empregador pode 
optar por efetuar o paga-
mento do aviso prévio de 
forma indenizada ou exigir 
que o empregado cumpra o 
aviso prévio trabalhando.
 “Na hipótese de 
aviso prévio trabalhado, o 
empregado pode optar entre 
trabalhar duas horas a menos 
por dia ou não trabalhar por 
sete dias corridos sem que 
ocorra qualquer desconto 

em relação ao valor do aviso 
prévio, sendo que tal pre-
visão objetiva propiciar um 
tempo livre para o trabalha-
dor procurar novo emprego”, 
explica Alessandro Rau. 
 Ele complementa: 
caso opte por trabalhar duas 
horas a menos, toda falta 
ocorrida durante o período 
de aviso prévio poderá ser 
descontada pelo empregador, 
o mesmo ocorrendo com toda 
e qualquer falta que exceda 
ao limite de sete dias, caso 
o trabalhador opte por não 
trabalhar sete dias corridos.
 Por outro lado, caso 
o empregado tenha pedido 
demissão, deverá cumprir o 
período de aviso prévio com 
jornada normal de trabalho, 
sendo que, caso o trabalha-
dor não queira cumprir o 
período de aviso prévio, o 
empregador poderá efetuar 
o desconto desse período 
junto às parcelas extinti-
vas do contrato de trabalho.

 Empregados e em-
pregadores devem estar aten-
tos às regras estabelecidas há 
poucos anos do aviso prévio. 
Até 2011, o prazo era sempre 
de 30 dias. No entanto, desde 
que entrou em vigor a Lei nº 
12.506/2011, dispondo sobre 

o aviso prévio proporcional, o 
prazo do aviso prévio passou 
a ser de 30 dias, mais 3 dias 
por ano de serviço prestado 
a empresa, até o máximo 
de 90 dias de aviso prévio.
Jornalista é colaboradora do

 Jornal do Síndico
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 Imagine a seguinte 
situação: você está atrasado 
para um compromisso, sai do 
seu apartamento com pressa e 
chama o elevador, mas... ele 
nunca para. Então você desco-
bre que o vizinho de cima está 
de mudança e ocupando o ele- 
vador social com o trânsito 
de seus pertences. Outro caso 
hipotético: você chega ao seu 
edifício acompanhado de uma 
visita e, ao chegar ao elevador, 
ambos se deparam com um 
outro morador e seu cachorro 
de estimação sujo e vocês pre-
cisam compartilhar o mesmo 
espaço. Desagradável, sim?
 Ambas situações não 
são raras de acontecer e cos-
tumam gerar conflitos os quais 
o síndico precisa administrar 
no cotidiano do condomínio. 
As atribuições dos elevadores 
social e de serviço ainda não 
são bem definidas para vários 
moradores que insistem em 
fazer uso irregular desse equi-
pamento, causando constran- 

gimento e mal estar às demais 
pessoas com quem convivem. 
 É fundamental que as 
pessoas saibam as regras para 
o uso de cada um dos eleva-
dores disponíveis no prédio e 
esse funcionamento deve ser 
fiscalizado pelo zelador ou 
outro profissional adequado. 
Para isso, é interessante que 
se coloquem placas de aviso 
nas proximidades. Em caso 
de infração, o condômino 
deve ser chamado à atenção 
e, em reincidência, sofrer as 
penalidades previstas pela 
Convenção do Condomínio, 
como multa, por exemplo.
 A determinação de 
trânsito de pessoas exclu-
sivamente pelo elevador de 
serviço, como por exem-
plo empregados domésticos, 
prestadores de serviço, fun-
cionários do condomínio, é 
um tipo de discriminação que 
está sendo combatida atual-
mente, sendo inclusive assun-
to disposto lei em alguns mu-

nicípios. No Rio de Janeiro, 
Belém e em São Paulo, den-
tre outras cidades, é vedada 
qualquer forma de discrimi-
nação em virtude de raça, 
sexo, cor, origem, condição 
social, idade, porte ou pre-
sença de deficiência e doença 
não contagiosa por contato so-
cial no acesso aos elevadores.
 Então para que 
serve o elevador de serviço 
exatamente? A sua finalidade 
é basicamente o transporte 
de carga e aí estão incluídos 
móveis em casa de algum 
morador estar se mudando, 
pacotes e carrinhos de feira 
e também animais de estima-
ção como gatos e cachorros, 
independentemente do porte 
que tenham. Pessoas em trajes 
de banho também são ori-
entadas a utilizar o elevador 
de serviço. Por analogia, o 
elevador social, por sua vez, 
serve para trânsito de pessoas. 
 É válido lembrar que 
tal conduta também deve ser 

cobrada por parte dos visitan-
tes. Assim, é necessário que 
os elevadores do condomínio 
estejam devidamente sina-
lizados com placas informa-
tivas de “Social” e “Serviço”. 
A informação sobre qual 

elevador usar também deve 
ser, preferencialmente, dada 
pelo porteiro no instante da li-
beração do acesso ao visitante.

 *A autora é colaboradora do
Jornal  do Síndico

Elevador de serviço versus elevador social

*Cecilia LimaCotidiano
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ESPECIALIZADAS EM ATENDIMENTO A CONDOMÍNIOS 

HÁ MAIS DE 15 ANOS

·  Serviço de construção e reformas de telhados
Fabricação e instalação de calhas, rufos e cantoneiras·  

em ate 8,00 mts s/ emendas
 Impermeabilização de sacadas, floreiras e terraços· 

 Serviço de lavação, restauração e pinturas· 
Serviço de serralheria em geral·  

Impermeabilização e limpeza de caixas d’água·  

Desde 2001 
CREA - 129.474/D

3262-1266
9733-1797

www.engter.com.br
contato@engter.com.br
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Manta asfáltica:
no Brasil e nos condomínios

 Recentemente um 
estudo realizado no Brasil 
pela Confederação Nacional 
de Transporte (CNT, 2010) 
mostra que a situação geral 
das rodovias é deficiente.  
Quase 60% do trecho avalia- 
do foi considerado em mau 
estado, com má conservação 
da pavimentação. Asfalto de 
má qualidade, falhas de cons-
trução, falta de conservação e 
o excesso de peso dos cami-
nhões são alguns dos fatores 
que afetam as condições das 
vias e rodovias nacionais. 
 O reflexo desta má 
conservação é o desgaste 
excessivo de veículos e os 
custos variáveis dos mes-
mos excedentes, ou seja, 
mais combustível, peças, 
pneus, lubrificação e lavagem.
 Este problema 
constante em âmbito na-

cional, também ocorre com 
frequência em condomínios, 
sejam eles verticais ou hori-
zontais, decorrente de fa- 
lhas no momento da aplica-
ção ou da má utilização nas 
vias internas dos mesmos.
Isso resulta em um número 
significativo de fissurar e 
buracos, os quais, hoje “sem 
solução”, são “esquecidos” 
ou preenchidos com con-
creto e materiais não ap-
ropriados para a manuten-
ção, como britas ou os já 
conhecidos e temidos asfal-
tos frios, que solucionam o 
problema temporariamente, 
porém em poucos meses o 
mesmo vem a se desprender 
do pavimento apresentando 
o mesmo problema do início.
 Visando este grave 
problema na atualidade, or-
ganizações alocadas em todo 

o brasil, buscam alternativas 
para solucionar este problema 
e, depois de anos de estudos, 
desenvolveram a solução 
ideal, o CBUQ aditivado.
 Este produto entra 
no mercado, não como uma 
sugestão, mas sim como uma 
solução. Esta solução se trata 
de asfalto ensacado, produ-
zido à quente e aplicável a 
quente, a morno e a frio se en-
quadrando dentro dos rigoro-
sos parâmetros de usinagem, 
aplicação, valores laborato-
riais e desempenho de CBUQ.
 Utilizando das mais 
avançadas tecnologias o 
CBUQ aditivado possibilita 
a reparação de estradas, vias 
urbanas ou pequenas obras 
como estacionamentos e vias 
de tráfego sem a necessidade 
de maquinário pesado ou de 
outros produtos para aplica-

ção, ou seja, como o produto 
vem pronto, sua aplicação é 
rápida, e fácil. Além de pos-
suir vários outros diferen-
ciais como estocagem por 
até 24 meses, aplicação sob 

chuva ou umidade, liberação 
imediata do trânsito e reuti-
lização das sobras do mate-
rial, reduzindo perdas à zero.
O autor é colaborador do

Jornal  do Síndico

Fique Sabendo * Luis Henrique Pagnoncelli
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Nosso Condomínio * Rodrigo Karpat'

Novo CPC e os condomínios

 Com o advento do 
Novo Código de Processo 
Civil algumas mudanças vão 
agilizar o processo de cobran-
ça das cotas condominiais 
em atraso, e tentar pôr fim 
às cobranças intermináveis 
que assolam o universo con-
dominial e oneraram aos que 
pagam as suas cotas em dia. 
 Porém, algumas in-
formações precisam ser bem 
analisadas a fim de não cau-
sar dúvidas quanto ao novo 
procedimento de cobrança 
das cotas em atraso, como 
por exemplo o a informação 
que tem sido divulgada que 
em 3 dias o devedor será 
executado e perderá o seu 
imóvel, o que não condiz 
com o que de fato ocorrerá. 
 Esse pagamento é 
devido na ação de execução 
após o devedor ser citado, o 
que continua a ser da mesma 
forma que antes da vigência 
do novo código. Situação 
que poderá levar 1 mês, dois 
meses, ou se o devedor não 

for localizado, até mesmo al-
guns anos em caso extremos. 
 Somente a partir do 
momento em que esse deve-
dor for citado, como o rito 
não é mais o rito ordinário e 
sim o da execução, uma vez 
que a dívida de condomínio 
se transformou por força do 
artigo Art. 784, X em título 
executivo extrajudicial, o 
devedor terá, aí sim, 3 dias 
para pagar a dívida, após 
citado ou nomear bens à pe-
nhora, caso não nomeie os 
bens à penhora, nem quite a 
dívida em 3 dias o bem que 
originou a dívida será penho-
rado. O que isso quer dizer?
 Que, após citado, e 
passados os 3 dias, o oficial 
de justiça voltará a residência 
do devedor a fim de lavrar 
a penhora do bem, ou seja, 
de forma simples, o oficial 
anotará em termo próprio 
que o presente bem servirá 
para garantir a dívida, e essa 
informação também cons- 
tará na matrícula do bem, e 

o documento devolvido ao 
processo para a continui-
dade do tramite da cobrança; 
Com a intimação da pe-
nhora, o devedor terá o 
prazo de 15 dias, para ofe-
recer não mais a defesa, e 
sim embargos à execução.
 Com os embargos à 
execução, apesar de serem 
uma forma de defesa, es-
tes somente serão recebidos 
e processados pelo Juiz da 
causa, se abordarem questões 
técnicas, como excesso de 
execução, erro na penhora, 
entre outras questões téc-
nicas e não mais de defesa.
Assim, transcorrido o pra-
zo de embargos, ou seja, 
os 15 dias após intimação 
da penhora, o devedor me-
diante a prévia autoriza-
ção judicial poderá constar 
nos cadastros de proteção 
ao credito. (art. 782, § 3º)
Importante para que seja títu-
lo executivo extrajudicial que 
tenha liquidez, seja certo e 
exigível, sendo que a liquidez 

do título estará na previsão 
orçamentária que deverá 
constar a cota parte de cada 
unidade no rateio levando em 
conta a fração ideal, ou con-
forme previsto na Convenção. 
Caso o título seja mal formado 
caberá embargos a execução 
e suspensão da execução. 
Para início da execução será 
necessário para instruir a 
petição inicial, o título de 
propriedade, ata de eleição 
do sindico, planilha da dívida 
que poderá incluir valor prin-
cipal, juros, multa e correção 
monetária, ata contendo a 
previsão orçamentária com a 
devida fração e valor destina-
do a cada unidade e segunda 
via dos boletos em aberto. 
Caso não estejam presentes 
todos pressupostos, poderá 
ser iniciada ação de cobran
ça de cotas de condomínio e 

não diretamente a execução. 
Outra inovação é a previsão 
no art. 252 do NCPC que 
autoriza ao oficial de justiça 
que proceda com a intima-
ção ao funcionário da por-
taria responsável pelo rece-
bimento de correspondência. 
Sem previsão anterior. 
 Da mesma forma na cita-
ção pelo correio, será válida 
a entrega do mandato a fun-
cionário da portaria respon-
sável pelo recebimento de 
correspondência, que, en-
tretanto, poderá recusar o 
recebimento, se declarar, 
por escrito, sob as penas da 
lei, que o destinatário da 
correspondência está aus-
ente. Sem previsão anterior.
*Advogado especialista em Di-
reito Imobiliário, consultor em 
condomínios e sócio do escritório 
Karpat Sociedade de Advogados.
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Dicas

Fusíveis e 
Disjuntores

 ‘O número de acidentes 
causados por curto circuito no Brasil 
cresceu quase 50% em 2015, um total 
de 441 casos de incêndio contra 295 
registrados no ano anterior. Os da-
dos são da Associação Brasileira de 
Conscientização para os Perigos da 
Eletricidade (Abracopel), e revelam 
também um salto de mais de 60% nos 
casos de mortes causadas por esse 
tipo de acidente. 
 A vigilância deve ser cons- 
tante e um dos sinais de que algo 
está errado são fusíveis e disjuntores 
queimando constantemente. Se você 
tem observado esse fato no seu con-
domínio, cuidado! Fusíveis e disjun-
tores são uma proteção da rede elétri-
ca e quando cargas acima do limite de 
corrente (amperagem) projetado são 
ligadas nas tomadas de eletricidade 
ou na rede elétrica, podem ocasionar 
frequentemente a queima de fusíveis 
e desarme de disjuntores. 
 Há que se verificar as causas 
com um profissional qualificado a 
fim de evitar as consequências mais 
graves. Nunca substitua os fusíveis 
ou disjuntores para os de maior capa-
cidade. Isto poderá levar a um curto 
circuito e incêndios na instalação elé-
trica.

Pintura em gesso
 O gesso é um material comumente utilizado em condomínios residenciais e corporativos, 
justamente pela versatilidade que proporciona. Com ele, é possível redefinir espaços, construir 
divisórias, texturizar e adornar paredes e painéis. Tudo isso com um custo relativamente baixo e 
com economia de tempo também. A superfície do gesso é semiporosa, bastante estável e não se 
danifica facilmente.
 Embora o gesso seja uma ótima superfície para pinturas quando está completamente 
seco, jamais deve-se pintá-lo quando estiver molhado, uma vez que ele contém muita umi-
dade, o que pode danificar qualquer tinta ou primer pintado sobre ele. É necessário deixar o 
gesso secar por alguns dias antes de pintá-lo. Após essa etapa, deve-se aplicar um fundo sela-
dor para uniformizar a absorção da superfície, garantindo durabilidade na pintura e economia
de tinta. As áreas tratadas nas juntas entre as chapas e nas cabeças dos parafusos devem 
ser lixadas para eliminação de eventuais rebarbas de massa e pequenas irregularidades. 

Focos de Aedes aegypti
 

 O Brasil está em guerra contra o mosquito Aedes aegypti e é de total importância o 
engajamento dos condomínios nesse combate. As regras básicas para evitar o surgimento 
de focos do mosquito já são de amplo conhecimento. Porém, o que nem todo mundo sabe é 
que esse animal pode estar pondo ovos em locais que você sequer imaginaria. Criadouros do 
mosquito podem estar em qualquer local que acumule água, inclusive nos eletrodomésticos. 
A bandeja da geladeira e a drenagem do ar condicionado podem virar criatório do mosquito.
 A  água acumulada é ideal para o depósito de larvas do mosquito, pois a armazena a 
água do sistema de refrigeração e precsa ficar ali. Já que não pode ser retirada deve-se colocar 
3 colheres de sopa de sal de cozinha na bandeja evaporadora localiza-
da na parte traseira do eletrodoméstico, especialistas também indicam 2 co-
lheres de chá de água sanitária para a eliminação do desenvolvimento de mosquitos.
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Manutenção *Cel. Costa

               Viver em condomínio 
é saber conviver em coletivi-
dade. Quem escolhe esse tipo 
de moradia para habitar deve 
ter em mente que sua residên-
cia é parte de um todo, não está 
isolada, e - portanto - fica su-
jeita à regras e convenções que 
atingem a todos. Essa integra-
ção está não apenas no plano 
virtual, mas também no físico. 
 Em um condomínio 
vertical, por exemplo, a rede 
elétrica e hidráulica são in-
terligadas. Um distúrbio 
em uma unidade pode acar-
retar prejuízos a outra e as-
sim por conseguinte. Dessa 
forma, ninguém pode se 
negar a realizar obras ou re-
paros necessários para a se-
gurança e bem estar coletivo. 
 Recentemente um 
caso ocorrido no Distrito Fe-
deral chegou à Justiça. Juiz da 
4ª Vara Cível de Taguatinga 

deferiu pedido de tutela de 
evidência, formulado por um 
condomínio, para determinar 
que dois moradores de uma 
das unidades autorizem vis-
toria no sistema de tubulação 
de gás do apartamento e, se 
necessário, a sua substituição. 
 O condomínio, parte 
autora da ação, contou que a 
construtora responsável pela 
edificação do prédio está rea-
lizando trabalhos preventivos, 
incluindo serviços de substi-
tuição da tubulação de gás 
por material mais resistente, 
tanto nas unidades exclusivas 
como na parte comum do con-
domínio. Tal medida visaria 
garantir segurança dos mora-
dores e do empreendimento.
 Entretanto, de acordo 
com o condomínio, os mora-
dores de uma das unidades do 
condomínio, negam-se a au-
torizar a obra e, em especial, 

a permitir ingresso de fun-
cionários da empresa respon-
sável pelo serviço no imóvel, 
mesmo já tendo ocorrido di-
versas tentativas de aconse-
lhamento sobre a necessidade 
da medida. O condomínio, 
então, entrou com ação de 
conhecimento e requereu, de 
início, a adoção de medida 
de evidência, para compe-
lir a parte ré a permitir o in-
gresso no apartamento para 
a realização dos serviços ne-
cessários na tubulação de gás.
 Em sua sentença, o 
juiz ponderou a possibilidade 
da ocorrência de um acidente, 
com vazamento de gás nas 
tubulações, cujas consequên-
cias são imprevisíveis. Por 
isso, determinou que a ins- 
peção - e possíveis reparos 
- deveria ser acompanhada 
pelo síndico, administração 
ou por prepostos, num prazo 

de 24h a contar da ciência da 
decisão pelos réus, sob pena 
de incidência de multa de R$ 
5 mil por dia de descumpri-
mento, limitados a R$ 20 mil.
 O magistrado salien-
tou a existência do vínculo 
jurídico entre as partes, na 
forma de condomínio que, 
conforme linhas gerais, con-
stitui forma anormal de pro-
priedade, a chamada com-
propriedade. Nos autos do 
processo, foi trazido ainda 
um regulamento desse con

domínio que estabelece “que 
cada condômino ou propri-
etário de unidade autôno-
ma, independentemente das 
obrigações estabelecidas na 
convenção, obriga-se, dentre 
outras medidas, a permitir ao 
síndico e/ou administradora e 
seus prepostos o ingresso em 
sua unidade autônoma, quan-
do isto se torne indispensável 
à inspeção ou realização de 
trabalhos necessários à ma-
nutenção ou reparo de partes 
comum e/ou das unidades”.

*O Autor é colaborador do
Jornal do  Síndico

Condôminos não podem se recusar à realização 
de reparos emergenciais
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ADMINISTRADORA DE CONDOMÍNIOS

DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA D’ ÁGUA

ELÉTRICA E HIDRÁULICA

COLETA DE RECICLÁVEIS

COBRANÇA CONDOMINIAL

CFTV

AJARDINAMENTO

ASSESSORIA JURÍDICA CONDOMINIAL

ASFALTO

CONTABILIDADE

CONDOMÍNIO INFORMATIZADO
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MANUTENÇÃO PREDIAL
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MANUTENÇÃO PREDIAL

IMPERMEABILIZAÇÃO

EXTINTORES
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PORTA CORTA-FOGO

PINTURASMANUTENÇÃO PREDIAL PINTURAS
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